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Torna-se público que o MUNICÍPIO DE SARANDI, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO, sediada na rua José Emiliano de Gusmão, 565 – Centro – Sarandi – Paraná,
realizará LICITAÇÃO, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,
nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 2140, de 14 de agosto de
2024 e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste
Edital e seus anexos.

DO OBJETO
1 O objeto da presente licitação é REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE TROFÉUS E
MEDALHAS, DESTINADOS AS SECRETARASMUNICIPAIS DE ESPORTE E LAZER, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
CULTURA E JUVENTUDE, TRÂNSITO, TRANSPORTE E SEGURANÇA PÚBLICA , conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.1 A licitação será dividida em itens, conforme a Tabela 1 constante do Termo de
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

DO REGISTRO DE PREÇOS
2 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
adesões são as que constam na minuta de Ata de Registro de Preços.

DA PARTICIPAÇÃO
3 PODERÃO PARTICIPAR DESTE PREGÃO os interessados previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do
Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até
o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

4 NÃO PODERÃO DISPUTAR DESTA LICITAÇÃO:

I. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

II. sociedade que desempenha atividade incompatível com o objeto da licitação;

III. sociedades cooperativas;

IV. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

V. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

VI. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

VII. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

VIII. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;

IX. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

X. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

XI. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

XII. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição; e

XIII. direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º
14.133, de 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.1 O impedimento de que trata o inciso VII citado acima, será também aplicado ao
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do licitante.

4.2 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os incisos V e VI citados acima poderão participar no apoio das
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato,
desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

4.3 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

4.4 O disposto nos incisos V e VI citados acima não impede a licitação ou a contratação de
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de
execução.

4.5 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

4.6 A vedação de que trata o inciso XIII citado acima estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

DO TRATAMENTO DIFERENCIADO CONFERIDO ÀS ME/EPP
5 Na presente licitação, será realizada a reserva de cota de até 25% (vinte e cinco por
cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

5.1 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada
ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos fornecedores remanescentes,
desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

5.2 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas
deverá ocorrer pelo menor preço.

5.3 Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte,
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou
as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração.



MUNICÍPIO DE SARANDI
Secretaria de Administração
Departamento de Licitação

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9-0052/2025

Pág. 6

5.4 Considera-se como “equiparadas” às micro e pequenas empresas: o agricultor familiar,
o produtor rural pessoa física e o microempreendedor individual - MEI, conforme determinam
o art. 3º-A e art. 18-E da Lei Complementar nº 123, de 2006, bem como as sociedades
cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, observadas as condições de
participação estabelecidas neste Edital.

5.5 A obtenção do benefício a que se refere os arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de
2006 fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário
de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

DO ORÇAMENTO ESTIMADO
6 O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS
7 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

8 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço , conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos neste Edital para abertura da sessão pública.

9 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

I. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

II. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

III. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1ºe noinciso
III do art. 5º da Constituição Federal;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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IV. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

10 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de
2021.

11 O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

11.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item.

11.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

12 A falsidade das declarações que tratam nos itens 9 ou 10 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

13 Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42
a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:

I. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

II. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica
com sede no exterior;

III. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja
sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de
que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

IV. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de
outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

V. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica
com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o
inciso II do art. 3º da referida lei;

VI. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

VII. que participe do capital de outra pessoa jurídica;

VIII. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de
desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e
investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros
privados e de capitalização ou de previdência complementar;

IX. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-
calendário anteriores;

X. constituída sob a forma de sociedade por ações.

XI. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do
serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.

14 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão
pública.

15 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

16 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

17 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar
o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes
regras:

I. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta; e

II. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

18 O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor
durante a fase de disputa, sendo vedado:

I. valor superior a lance já registrado pelo licitante no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço.

19 O valor final mínimo parametrizado na forma do item 17 possuirá caráter sigiloso para
os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

20 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.
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21 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA INICIAL
22 O licitante deverá enviar sua PROPOSTA INICIAL mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

I. valor unitário do item;

II. marca;

III. quantidade do item cotado (não poderá ser diferente da descrita na Tabela 1 do
Anexo I);

23 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

24 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

25 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

26 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

27 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

28 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

29 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

30 O prazo de validade da proposta será de 60 dias, a contar da data de sua apresentação.

31 Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os
preços máximos previstos no Termo de Referência.
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32 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Município e, após o devido processo legal,
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias
ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do
objeto.

DA ABERTURA DA SESSÃO
33 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados na capa deste Edital.

34 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

35 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

DOS LANCES E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
36 INICIADA A ETAPA COMPETITIVA, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

37 O LANCE deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

37.1 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

37.2 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

38 O INTERVALO MÍNIMO de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$0,01 (um centavo de real).

39 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

40 O PROCEDIMENTO SEGUIRÁ DE ACORDO COM O MODO DE DISPUTA ADOTADO.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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40.1 Para este certame SERÁ ADOTADO para envio dos lances o modo de disputa “ABERTO”, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

40.1.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

40.1.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

40.1.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.

40.1.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro poderá admitir o reinício
da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

40.1.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

41 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

42 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

43 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

44 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

45 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

46 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.

47 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123, de 2006 e, conforme a Lei Complementar nº 373/2019.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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47.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

47.2 A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.

47.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

47.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

48 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

I. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

II. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres
no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

III. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

49 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

I. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que
este se localize;

II. empresas brasileiras;

III. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

IV. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187,
de 29 de dezembro de 2009.

50 Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do
licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão
convocados, vedado qualquer outro processo.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
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DA NEGOCIAÇÃO
51 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.

51.1 Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo
exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a
entidade e serão observados como critério de aceitabilidade os preços unitários máximos
definidos no Termo de Referência.

51.2 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo
definido pela Administração.

51.3 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

51.4 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

PROPOSTA ADEQUADA
52 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas, envie a PROPOSTA ADEQUADA ao último lance ofertado após a negociação realizada, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

52.1 A proposta adequada mencionada acima, deverá conter no mínimo as informações do
Anexo II (modelo de proposta), vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena
de desclassificação.

52.2 ALÉM DAS INFORMAÇÕES DO MODELO DA PROPOSTA, DEVERÃO CONSTAR:

I. MARCA para cada item cotado;

II. descrição do objeto, contendo as informações iguais ou similares à especificação
do Termo de Referência;

III. quantidade e unidade de medidas apresentadas no Termo de Referência;

IV. valor unitário e total em real, em algarismo, com no máximo duas casas após a
vírgula; e
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V. prazo de validade da proposta: 60 dias.

53 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

DA FASE DE JULGAMENTO
54 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e do Edital, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

I. SICAF;

II. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

III. Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); e

IV. Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR.

55 A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.

55.1 A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992, também
ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do
art. 12 da citada lei.

56 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

56.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

56.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

56.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

57 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de
habilitação.

58 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de
preferência, o Pregoeiro verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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58.1 Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao
benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova
aplicação da margem de preferência.

59 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e
em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro
de 2022.

60 SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA VENCEDORA QUE:

I. contiver vícios insanáveis;

II. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

III. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

IV. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

V. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou
seus anexos, desde que insanável.

61 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

61.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:

I. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

II. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

62 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que
a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

63 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

DA FASE DE HABILITAÇÃO
64 Os documentos previstos no Termo de Referência – Anexo I deste Edital, necessários e
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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64.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

65 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

66 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,
para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços , os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo,
ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

67 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

68 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

69 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

70 OS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA FINS DE HABILITAÇÃO PODERÃO:

I. ser apresentados em original, em publicação da imprensa oficial cópia
autenticada na forma da Lei; e

II. ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública,
desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

71 SERÁ VERIFICADO NO SISTEMA SE O LICITANTE APRESENTOU:

I. A declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da
Lei nº 14.133/2021 e Art. 18, §2º do Decreto nº 1260/23);

II. sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva
de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas, sob pena de inabilitação caso não
tenha apresentado; e

III. sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de entrega das propostas.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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72 Para as certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será
considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas
emissões, devendo estar válidas na data do recebimento dos documentos de habilitação.

73 A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

73.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

74 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

74.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

75 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

75.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável
por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

76 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será
feita em relação ao licitante vencedor.

76.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem neste Edital serão exigidos,
em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante
mais bem classificado.

77 Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item75.1, poderá ser
admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos
de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados
pelos licitantes, em até2(duas) horas, para:

I. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de
fatos existentes à época da abertura do certame;

II. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

III. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido
unilateralmente pelo licitante;

IV. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório
expedido por órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé
pública.
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78 Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa
oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.

79 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitação e classificação.

80 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no
subitem 75.1.

81 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que
trata o subitem anterior.

82 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação (art. 42º da Lei Complementar nº 123/06)..

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
83 O objeto deste pregão será adjudicado a licitante vencedora. A homologação do
resultado do certame compete ao Prefeito Municipal.

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
84 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar (na forma eletrônica) a Ata de
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021.

84.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

I. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

II. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

85 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais
condições.

86 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

87 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

88 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado.

89 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

89.1 Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente
registrado.

DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
90 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

I. dos licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar os bens/serviços com preço
igual aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

II. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

91 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata.

91.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.

91.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original.

92 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

I. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e
nas condições estabelecidos no edital; ou



MUNICÍPIO DE SARANDI
Secretaria de Administração
Departamento de Licitação

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9-0052/2025

Pág. 20

II. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de
preços, nas hipóteses previstas nos art. 31 e 32 do Decreto nº 2140/2024.

93 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao
do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

I. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do
preço do adjudicatário; ou

II. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de
melhor condição.

DOS RECURSOS
94 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei nº 14.133, de 2021.

95 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

96 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

I. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;

II. o prazo para manifestação da intenção de recorrer será de 10 minutos;

III. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.

96.1 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema, dirigido à
autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.

97 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

98 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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98.1 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

99 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

100 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônicohttps://sarandi.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes.

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
101 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

I. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame.

II. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

III. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

IV. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;

V. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

VI. fraudar a licitação

VII. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

102 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

https://sarandi.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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I. advertência;

II. multa;

III. impedimento de licitar e contratar e

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade.

103 NA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES SERÃO CONSIDERADOS:

I. a natureza e a gravidade da infração cometida.

II. as peculiaridades do caso concreto

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

104 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação
oficial.

I. Para as infrações previstas nos incisos I, II e III do item 101, a multa será de
0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

II. Para as infrações previstas nos incisos IV ao VIII do item 101, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.

105 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

106 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

107 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos incisos I, II e III do item 101,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

108 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos incisos IV a VIII do item
101, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos I, II e III do item 101 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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109 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, descrita no inciso III do item 101, caracterizará o descumprimento total da
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN
SEGES/ME n.º 73, de 2022.

110 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante
ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

111 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.

112 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
seu recebimento.

113 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

114 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados ao Município.

115 Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem
como os cadastrados pela empresa no SICAF.

115.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF
serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento
das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

116 As sanções por atos praticados no decorrer da execução do objeto estão previstas no
Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

117 DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

118 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até três dias úteis antes da
data da abertura do certame.

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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119 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até três dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

120 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelos seguintes meios:pregoeiro1@sarandi.pr.gov.br

121 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

122 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

123 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
124 Fica assegurado ao MUNICÍPIO DE SARANDI/PR o direito de revogar a licitação por
razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou
anulá-la em virtude de vício insanável.

125 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade
dos atos que diretamente dele dependam.

126 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

127 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

128 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público
ou aos demais interessados.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
129 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

130 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
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131 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília - DF.

132 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

133 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

134 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

135 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

136 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

137 Em caso de divergência, omissão ou conflito entre as condições deste Edital e as
legislações aplicáveis à licitação, prevalecerão as disposições das legislações.

138 Na hipótese de divergência entre este Edital e as condições apresentadas pelos
licitantes em suas propostas, prevalecerão sempre os termos deste Edital.

139 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico
https://sarandi.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes,bem como no Portal de
Transparência do Município, podendo ser acessado pelo seguinte link:
https://sarandi.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes.

140 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

 Anexo I – Termo de Referência;

o Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar (ETP);

 Anexo II – Proposta de Preços (modelo); e

 Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços.

Sarandi, 22 de Outubro de 2025.

__________________________________________________
NEWTON CESARMARTINS
Secretário de Administração

Portaria nº 59/2025

https://sarandi.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes
https://sarandi.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes


TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 118/2025

Objeto
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE TROFÉUS E MEDALHAS,

DESTINADOS AS SECRETARAS MUNICIPAIS DE ESPORTE E LAZER,
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CULTURA E JUVENTUDE, TRÂNSITO,
TRANSPORTE E SEGURANÇA PÚBLICA.

MUNICÍPIO DE SARANDI
ESTADO DO PARANÁ
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1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
OBJETO
1.1. Registro de Preços para Aquisição de Troféus e Medalhas, destinados as Secretaras
Municipais de Esporte e Lazer, Desenvolvimento Econômico, Cultura e Juventude, Trânsito,
Transporte e Segurança Pública , nos termos da(s) tabela(s) abaixo e demais exigências
estabelecidas neste instrumento, conforme o caso, nos seu(s) anexo(s).

Ampla Concorrência

Ordem Cód.Item Descrição Quant. Unidade Valor Máx.
Unit. (R$)

Valor Máx.
Total. (R$)

1 46715 Medalha 1°
lugar. Maiores
informações no
memorial
descritivo

600 Unid 12,34 7.404,00

2 46716 Medalha 2°
lugar. Maiores
informações no
memorial
descritivo

500 Unid 12,34 6.170,00

3 46717 Medalha 3°
lugar. Maiores
informações no
memorial
descritivo

500 Unid 12,34 6.170,00

4 46728 Medalha de
Bronze.
Maiores
informações no
memorial
descritivo

506 Unid 14,20 7.185,20

5 46729 Medalha de
Prata. Maiores
informações no
memorial
descritivo

506 Unid 13,96 7.063,76

6 46730 Medalha de
Ouro. Maiores
informações no

506 Unid 14,60 7.387,60
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memorial
descritivo

7 46731 Medalha
Personalizada
de
Participação.
Maiores
informações no
memorial
descritivo

3825 Unid 16,60 63.495,00

8 46718 Troféu
Personalizado
Para Corrida.
Maiores
informações no
memorial
descritivo

124 Unid 88,80 11.011,20

9 46719 Troféu
Personalizado
1° colocado
pequeno.
Maiores
informações no
memorial
descritivo

200 Unid 107,20 21.440,00

10 46720 Troféu
Personalizado
2° colocado
pequeno.
Maiores
informações no
memorial
descritivo

100 Unid 99,25 9.925,00

11 46721 Troféu
Personalizado
3° colocado
pequeno.
Maiores
informações no
memorial
descritivo

100 Unid 94,60 9.460,00
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12 46722 Troféu de 1º
colocado
grande.
Maiores
informações no
memorial
descritivo

40 Unid 407,00 16.280,00

13 46723 Troféu de 2º
colocado
grande.
Maiores
informações no
memorial
descritivo

40 Unid 317,83 12.713,20

14 46724 Troféu de 3º
colocado
grande.
Maiores
informações no
memorial
descritivo

40 Unid 345,67 13.826,80

15 46725 Troféu de 1º
colocado
médio. Maiores
informações no
memorial
descritivo

30 Unid 269,77 8.093,10

16 46726 Troféu de 2º
colocado
médio. Maiores
informações no
memorial
descritivo

30 Unid 263,15 7.894,50

17 46727 Troféu de 3º
colocado
médio. Maiores
informações no
memorial
descritivo

30 Unid 316,41 9.492,30

18 46732 Troféu de
melhor goleiro.

40 Unid 118,24 4.729,60
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Maiores
informações no
memorial
descritivo

19 46733 Troféu de
artilheiro.
Maiores
informações no
memorial
descritivo

40 Unid 90,48 3.619,20

20 77187 Medalha
Personalizada
de Campeão.

335 UNID 19,00 6.365,00

21 77188 Medalha
Personalizada
de Vice
Campeão.

335 UNID 19,00 6.365,00

22 77189 Medalha
Personalizada
de Terceiro
Lugar.

335 UNID 19,00 6.365,00

23 77190 Troféu de
campeão
formato Taça
Clássica.

18 UNID 270,83 4.874,94

24 77191 Troféu de vice-
campeão
formato Taça
Clássica.

18 UNID 403,50 7.263,00

25 77192 Troféu de
terceiro lugar
formato Taça
Clássica.

18 UNID 280,00 5.040,00

26 77193 Troféu de
campeão de
truco.

22 UNID 64,40 1.416,80

27 77194 Troféu
participação de

22 UNID 91,67 2.016,74
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truco.

28 77195 Troféu
campeão de
vôlei.

10 UNID 59,17 591,70

29 77196 Troféu
campeão de
basquete.

10 UNID 50,00 500,00

30 77197 Troféu em
acrílico
transparente
30cmx15cm.

15 UNID 91,08 1.366,20

31 77198 Troféu em
acrílico
transparente
25cmx15cm.

15 UNID 83,78 1.256,70

32 77199 Troféu em
acrílico
transparente
22cmx15cm.

15 UNID 79,85 1.197,75

33 77200 Medalha em
acrílico
resinada.

2000 UNID 14,73 29.460,00

34 77201 Troféu em MDF
e Acrílico 08
mm com 35 cm
de altura
(conforme
memorial
descritivo)

100 UNID 156,67 15.667,00

35 77202 Medalha em
Zamak,
(conforme
memorial
descritivo)

2500 UNID 10,48 26.200,00

36 77203 Medalha
redonda em
latão 60MM
(conforme

1000 UNID 12,00 12.000,00
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memorial
descritivo)

37 77204 Medalha
redonda em
latão 40MM
(conforme
memorial
descritivo)

1000 UNID 11,67 11.670,00

38 77205 Troféu em MDF
6mm
(conforme
memorial
descritivo)

20 UNID 148,30 2.966,00

39 77206 Placa de
Homenagem
de aço
escovado
15x11cm

120 UNID 120,83 14.499,60

40 77207 Challenge
Coins (Moeda
Militar)

150 UNID 21,97 3.295,50

41 77208 Distintivo de
Boina em
Metal GCM

150 UNID 30,17 4.525,50

42 77209 Troféu
Personalizado
(Semutrans) -
1º colocado
pequeno

80 UNID 82,07 6.565,60

43 77210 Troféu
Personalizado
(Semutrans) -
2º colocado
pequeno

80 UNID 81,50 6.520,00

44 77211 Troféu
Personalizado
(Semutrans) -
3º colocado

80 UNID 83,10 6.648,00
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pequeno

Cota reservada à participação de ME/EPP:

Ordem Cód.Item Descrição Unidade Quant. Valor Máx.
Unit. (R$)

Valor Máx.
Total. (R$)

45 46731 Medalha
Personaliza
da de
Participaçã
o. Maiores
informaçõe
s no
memorial
descritivo

Unid 1275 16,60 21.165,00

Em caso de divergência entre as especificações deste Termo de Referência - TR e as
apresentadas no compras.gov.br, prevalecerão sempre deste termo.

DEMAIS ESPECIFICAÇÕES
ITEM DESCRIÇÃO

1 Medalha 1° lugar – Medalha arredondada, fabricada em acrílico na cor dourada,
medindo 6x6,56 cm, contendo adesivo transparente com aplicação de resina na frente
e brasão do município de Sarandi em baixo-relevo pintado na parte traseira. Fita em
cetim na cor azul de 80 cm de comprimento por 3 cm de largura, personalizadas. Os
textos serão definidos posteriormente pela contratante. Layout a ser entregue quando
da solicitação.

2 Medalha 2° lugar – Medalha arredondada, fabricada em acrílico na cor prateada,
medindo 6x6,56 cm, contendo adesivo transparente com aplicação de resina na frente
e brasão do município de Sarandi em baixo-relevo pintado na parte traseira. Fita em
cetim na cor azul de 80 cm de comprimento por 3 cm de largura, personalizadas. Os
textos serão definidos posteriormente pela contratante. Layout a ser entregue quando
da solicitação.

3 Medalha 3° lugar – Medalha arredondada, fabricada em acrílico na cor bronzeada,
medindo 6x6,56 cm, contendo adesivo transparente com aplicação de resina na frente
e brasão do município de Sarandi em baixo-relevo pintado na parte traseira. Fita em
cetim na cor azul de 80 cm de comprimento por 3 cm de largura, personalizadas. Os
textos serão definidos posteriormente pela contratante. Layout a ser entregue quando
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da solicitação.

4 Medalha de Bronze - Medalha Bronze redonda de honra ao mérito, confeccionada em
zamac em alto-vácuo brilhante, com acabamento liso (sem poros) , medindo 6,0 cm de
diâmetro, 3,0 mm de espessura, fita cetim na cor verde.

5 Medalha de Prata - Medalha Prata redonda de honra ao mérito, confeccionada em
zamac em alto-vácuo brilhante, com acabamento liso (sem poros), medindo 6,0 cm de
diâmetro, 3,0 mm de espessura, fita cetim na cor azul.

6 Medalha de Ouro - Medalha Ouro redonda de honra ao mérito, confeccionada em
zamac em alto-vácuo brilhante, com acabamento liso (sem poros), medindo 6,0 cm de
diâmetro, 3,0 mm de espessura, fita cetim na cor amarela.

7 Medalha Personalizada de Participação - Medalhas de participação em metal de cor
ferro fundido, 7,5cm de diâmetro, espessura 3mm, pesando 112gr, frente com a
logomarca do evento em alto-relevo colorida, no verso a logomarca do município de
Sarandi em baixo-relevo. Fita de cetim na cor preta sublimada com logos do evento.
Layout a ser entregue quando da solicitação.

8 Troféu Personalizado Para Corrida – Troféu medindo em sua totalidade 22,5 cm,
com base em MDF em formato oval, medindo 18x10 cm e 4,5 cm de altura, na cor
preta brilhante. Na base deverá constar placa em aço escovado medindo 3x8 cm com
impressão do brasão do município de Sarandi logomarca da Secretaria Municipal de
Esporte e Lazer. CORPO DO TROFÉU EM ACRÍLICO (5 MM) TRANSPARENTE,
RECORTADO A LASER EM FORMATO CIRCULAR deverá ser impresso em papel de 0,5
mm alto adesivo, com impressão e corte digital de alto desempenho, corpo medindo
20x20 cm. Acabamento de primeira qualidade, sem imperfeições ou partes afiadas. Os
textos serão definidos posteriormente pela contratante. Layout a ser entregue quando
da solicitação.

9 Troféu Personalizado 1° colocado pequeno– Troféu medindo em sua totalidade
30,5 cm, com base em MDF em formato oval, medindo 18x10 cm e 4,5 cm de altura, na
cor preta brilhante. Na base deverá constar placa em aço escovado medindo 3x8 cm
com impressão do brasão de Sarandi e logomarca da Secretaria Municipal de Esporte
e Lazer. Corpo do troféu em acrílico (5 mm) transparente, recortado a laser em formas
irregulares respeitando o desenho da logomarca da premiação que deverá ser
impresso em papel de 0,5 mm alto adesivo, com impressão e corte digital de alto
desempenho, corpo medindo 26x 9,8 cm. Acabamento de primeira qualidade, sem
imperfeições ou partes afiadas. Os textos serão definidos posteriormente pela
contratante.

10 Troféu Personalizado 2° colocado pequeno –Troféu medindo em sua totalidade
27,3 cm, com base em MDF em formato oval, medindo 15x10 cm e 4,5 cm de altura, na
cor preta brilhante. Na base deverá constar placa em aço escovado medindo 3x8 cm
com impressão do brasão de Sarandi e logomarca da Secretaria Municipal de Esporte
e Lazer. Corpo do troféu em acrílico (5 mm), medindo 23x 9,8, recortado a laser, em



MUNICÍPIO DE SARANDI
Secretaria de Administração
Departamento de Licitação

TERMO DE REFERÊNCIA

Pág.10 de 29

formas irregulares respeitando o desenho da logomarca da premiação que deverá ser
impresso em papel de 0,5mm alto adesivo, com impressão e corte digital de alto
desempenho, acabamento de primeira qualidade, sem imperfeições ou partes afiadas.
Os textos serão definidos posteriormente pela contratante. Layout a ser entregue
quando da solicitação.

11 Troféu Personalizado 3° colocado pequeno – Troféu medindo em sua totalidade
24,3 cm, com base em MDF em formato oval, medindo 12x10 cm e 4,5 cm de altura, na
cor preta brilhante. Na base deverá constar placa em aço escovado medindo 3x8 cm
com impressão do brasão de Sarandi e logomarca da Secretaria Municipal de Esporte
e Lazer. Corpo do troféu em acrílico (5 mm) transparente, recortado a laser em formas
irregulares respeitando o desenho da logomarca da premiação que deverá ser
impresso em papel de 0,5 mm alto adesivo, com impressão e corte digital de alto
desempenho, corpo medindo 20x 9,8 cm. Acabamento de primeira qualidade, sem
imperfeições ou partes afiadas. Os textos serão definidos posteriormente pela
contratante. Layout a ser entregue quando da solicitação.

12 Troféu de 1º colocado grande, com altura de 125 cm com base em polímero na cor
preta com 26,5 cm de largura. Na base deverá constar plaqueta para gravação ou
adesivo personalizável, medindo no mínimo 3x8 cm com impressão do brasão de
Sarandi e logo da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. Sobre esta base quatro
suportes fabricados em acrílico ou polímero na cor dourada. Sobre estes suportes
quatro colunas com detalhes em alto relevo na cor dourada, fabricadas em acrílico.
Sobre estas colunas mais quatro suportes, uma taça e tampa fabricados em polímero
ou acrílico, ambos na cor dourada, com 44 cm de largura a partir das alças.

13 Troféu de 2º colocado grande, com altura de 117 cm com base em polímero na cor
preta com 26,5 cm de largura. Na base deverá constar plaqueta para gravação ou
adesivo personalizável, medindo no mínimo 3x8 cm com impressão do brasão de
Sarandi e logo da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. Sobre esta base quatro
suportes fabricados em acrílico ou polímero na cor dourada. Sobre estes suportes
quatro colunas com detalhes em alto relevo na cor dourada, fabricadas em acrílico.
Sobre estas colunas mais quatro suportes, uma taça e tampa fabricados em polímero
ou acrílico, ambos na cor dourada, com 44 cm de largura a partir das alças.

14 Troféu de 3º colocado grande, com altura de 112 cm com base em polímero na cor
preta com 26,5 cm de largura. Na base deverá constar plaqueta para gravação ou
adesivo personalizável, medindo no mínimo 3x8 cm com impressão do brasão de
Sarandi e logo da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. Sobre esta base quatro
suportes fabricados em acrílico ou polímero na cor dourada. Sobre estes suportes
quatro colunas com detalhes em alto relevo na cor dourada, fabricadas em acrílico.
Sobre estas colunas mais quatro suportes, uma taça e tampa fabricados em polímero
ou acrílico, ambos na cor dourada, com 44 cm de largura a partir das alças.

15 Troféu de 1º colocado médio com 57 cm de altura, com base em polímero na cor
preta, no mínimo 15 cm de largura. Na base deverá constar plaqueta para gravação ou
adesivo personalizável, medindo no mínimo 3x8 cm com impressão do brasão de
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Sarandi e logo da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. Suporte. Cone com frisos e
tampa em polímero metalizado na cor dourada. Acima uma taça em polímero
metalizado com no mínimo 18 cm de largura a partir das alças em polímero
metalizado na cor dourada. Estatueta superior intercambiável.

16 Troféu de 2º colocado médio com 52 cm de altura, com base em polímero na cor
preta, no mínimo 15 cm de largura. Na base deverá constar plaqueta para gravação ou
adesivo personalizável, medindo no mínimo 3x8 cm com impressão do brasão de
Sarandi e logo da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. Cone com frisos e tampa em
polímero metalizado na cor dourada. Acima uma taça em polímero metalizado com no
mínimo 18 cm de largura a partir das alças em polímero metalizado na cor dourada.
Estatueta superior intercambiável.

17 Troféu de 3º colocado médio com 47 cm de altura, com base em polímero, no
mínimo 15 cm de largura. Na base deverá constar plaqueta para gravação ou adesivo
personalizável, medindo no mínimo 3x8 cm com impressão do brasão de Sarandi e
logo da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. Cone com frisos e tampa em polímero
metalizado na cor dourada. Acima uma taça em polímero metalizado com no mínimo
18 cm de largura a partir das alças em polímero metalizado na cor dourada. Estatueta
superior intercambiável.

18 Troféu de melhor goleiro (palma da mão) na cor dourada, altura total 30 cm e
largura 12 cm, com base em ABS com alto adesivo com o brasão do município de
Sarandi e logomarca da competição colado na parte frontal da base.

19 Troféu de artilheiro (chuteira) na cor dourada, altura total 20 cm e largura 12 cm,
com base em ABS, com alto adesivo com o brasão do município de Sarandi e
logomarca da competição colado na parte frontal da base.

20 Medalha Personalizada de Campeão – Medalhas de campeão, em metal de cor ferro
fundido, 7,5 cm de diâmetro, espessura 3 mm, pesando 112gr, em formato de troféu,
na frente, com a logomarca do evento em alto-relevo colorida, com os dizeres de
campeão, no verso, a logomarca do município de Sarandi em baixo-relevo. Fita de
cetim na cor preta sublimada com logos do evento. Layout a ser entregue quando da
solicitação

21 Medalha Personalizada de Vice Campeão – Medalhas de vice campeão, em metal de
cor ferro fundido, 7,5cm de diâmetro, espessura 3mm, pesando 112gr, frente, com a
logomarca do evento em alto-relevo colorida, no verso a logomarca do município de
Sarandi em baixo-relevo. Fita de cetim na cor preta sublimada com logos do evento.
Layout a ser entregue quando da solicitação.

22 Medalha Personalizada de Terceiro Lugar – Medalhas de terceiro lugar, em metal
de cor ferro fundido, 7,5cm de diâmetro, espessura 3mm, pesando 112gr, frente com a
logomarca do evento em alto-relevo colorida, no verso a logomarca do município de
Sarandi em baixo-relevo. Fita de cetim na cor preta sublimada com logos do evento.
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Layout a ser entregue quando da solicitação.

23 Troféu de campeão formato Taça Clássica com Estatueta de Jogador de Futebol –
Troféu em formato de taça, medindo em sua totalidade 62 centímetros de altura,
composto por base em Formato oval, cor preta, medindo 10 cm de altura, 15 cm de
largura, com plaqueta metálica dourada para gravação personalizada, ou adesivo
personalizável, medindo no mínimo 3x8 cm, com impressão do brasão do município
de Sarandi e logo da secretaria de Esportes e Lazer (SESP). Material confeccionado em
resina plástica de alta resistência, corpo central em formato de taça na cor azul
metálico, com laterais adornadas por alças decorativas em acabamento dourado, com
tampa em resina dourada, com encaixe para estatueta, Estatueta: Figura de jogador de
futebol em posição de corrida, acabamento dourado metálico

24 Troféu de vice-campeão formato Taça Clássica com Estatueta de Jogador de
Futebol – Troféu em formato de taça, medindo em sua totalidade 57 centímetros de
altura, composto por base em Formato oval, cor preta, medindo 10 cm de altura, 15
cm de largura, com plaqueta metálica dourada para gravação personalizada, ou
adesivo personalizável, medindo no mínimo 3x8 cm, com impressão do brasão do
município de Sarandi e logo da secretaria de Esportes e Lazer (SESP). Material
confeccionado em resina plástica de alta resistência, corpo central em formato de taça
na cor azul metálico, com laterais adornadas por alças decorativas em acabamento
dourado, com tampa em resina dourada, com encaixe para estatueta, Estatueta: Figura
de jogador de futebol em posição de corrida, acabamento dourado metálico.

25 Troféu de terceiro lugar formato Taça Clássica com Estatueta de Jogador de
Futebol – Troféu em formato de taça, medindo em sua totalidade 52 centímetros de
altura, composto por base em Formato oval, cor preta, medindo 10 cm de altura, 15
cm de largura, com plaqueta metálica dourada para gravação personalizada, ou
adesivo personalizável, medindo no mínimo 3x8 cm, com impressão do brasão do
município de Sarandi e logo da secretaria de Esportes e Lazer (SESP). Material
confeccionado em resina plástica de alta resistência, corpo central em formato de taça
na cor azul metálico, com laterais adornadas por alças decorativas em acabamento
dourado, com tampa em resina dourada, com encaixe para estatueta, Estatueta: Figura
de jogador de futebol em posição de corrida, acabamento dourado metálico.

26 Troféu de campeão de truco – Troféu confeccionado em material plástico de alta
resistência, com acabamento na cor dourada e base em plástico preto, medindo em
sua totalidade 43 centímetros, com base de 11 cm de altura e largura de 15 cm. Possui
design superior com ornamento de cartas de baralho (Copas, Ouros, Espadas e Paus)
no topo, simbolizando a modalidade de truco. Estrutura com coluna lisa alongada e
cúpula superior ornamentada. Base retangular em plástico preto com placa dourada
para personalização, ou adesivo personalizável, no mínimo 3x8 cm, com impressão do
brasão do município de Sarandi e logo da secretaria de Esportes e Lazer (SESP). Cor
predominante: dourado brilhante com detalhes em preto.

27 Troféu participação de truco – Troféu confeccionado em material plástico de alta
resistência, com acabamento na cor prata e base em plástico preto, medindo em sua
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totalidade 35 centímetros, com base de 11 cm de altura e largura de 15 cm. Possui
design superior com ornamento de cartas de baralho (Copas, Ouros, Espadas e Paus)
no topo, simbolizando a modalidade de truco. Estrutura com coluna lisa alongada e
cúpula superior ornamentada. Base retangular em plástico preto com placa dourada
para personalização, ou adesivo personalizável, no mínimo 3x8 cm, com impressão do
brasão do município de Sarandi e logo da secretaria de Esportes e Lazer (SESP). Cor
predominante: prata brilhante com detalhes em preto.

28 Troféu campeão de vôlei – Troféu confeccionado em material plástico de alta
resistência, com acabamento metálico dourado e base em plástico na cor preta,
medindo em sua totalidade 38 centímetros, com base de 11 cm de altura e largura de
15 cm. Possui design tradicional com taça central ornamentada por duas alças laterais
e topo com figura de atleta em ação de saque ou ataque de vôlei, segurando bola. Base
retangular em plástico preto com placa dourada para personalização, ou adesivo
personalizável, no mínimo 3x8 cm, com impressão do brasão do município de Sarandi
e logo da secretaria de Esportes e Lazer (SESP)

29 Troféu campeão de basquete – Troféu confeccionado em material plástico de alta
resistência, com acabamento metálico dourado e base em plástico na cor preta,
medindo em sua totalidade 38 centímetros, com base de 11 cm de altura e largura de
15 cm. Possui design tradicional com taça central ornamentada por duas alças laterais
e topo com figura de atleta segurando bola de basquete. Base retangular em plástico
preto com placa dourada para personalização, ou adesivo personalizável, com
impressão do brasão do município de Sarandi e logo da secretaria de Esportes e Lazer
(SESP)

30 Troféu em acrílico transparente - Personalizado com corte a Laser, Tamanho 30X15
(AxL), espessura de 3 mm, com personalização em Adesivo vinil com impressão em
alta resolução, para premiação em eventos. Conforme layout informado no ato da Nota
de Empenho.

31 Troféu em acrílico transparente - Personalizado com corte a Laser, Tamanho 25X15
(AxL), espessura de 3 mm, com personalização em Adesivo vinil com impressão em
alta resolução, para premiação em eventos. Conforme layout informado no ato da Nota
de Empenho

32 Troféu em acrílico transparente - Personalizado com corte a Laser, Tamanho 22X15
(AxL), espessura de 3 mm, com personalização em Adesivo vinil com impressão em
alta resolução, para premiação em eventos. Conforme layout informado no ato da Nota
de Empenho.

33 Medalha em acrílico resinada - medalha confeccionada em acrílico transparente e
adesivo vinil resinado a prova d'água, medindo 7cm x 5 cm (AxL), com fita em tafetá
nas cores rosa, azul, verde e lilás em 3 mm de espessura. Conforme layout informado
no ato da Nota de Empenho.
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34 Troféu em acrílico de 8 mm - com 35 cm de altura x 13 cm de largura, sendo
composto o corpo principal em acrílico cristal na espessura de 8 mm, mais duas
camadas em acrílico cristal na espessura de 5 mm cada, unidas entre elas com
ressaltos de acrílico, apliques com recortes em acrílicos coloridos de 3 mm de
espessura e detalhes em metal com corte a laser ou jato de água, impressão
digital(tinta UV) direta no acrílico, a base de acrílico será em multicamadas
intercaladas de acrílico 2 mm preto/fumê com ressaltos de 5 mm de acrílico cristal, na
medida final 17 x 12 x 5 cm, com duas sobre bases de acrílico preto, com 5 mm de
espessura cada plaquetas de colocação em alumínio anodizado com gravação a laser,
sendo a impressão digital, conforme layout informado no ato da Nota de Empenho.

35 Medalhas em Zamak, 6,5 cm de diâmetro, 3 mm de espessura - personalizada
baixo e alto relevo na frente com pintura e aplicação em resina (Logo da Prova) em
cores frente, verso com o logo que a secretaria escolher, banho de cor ouro velho, com
fita acetinada personalizada sublimada com 2,5 cm de largura e 1 m de comprimento,
em cor azul royal, rosa ou lilás com descritivo do evento em letras brancas, conforme
layout informado no ato da Nota de Empenho.

36 Medalha redonda fundida em liga metálica, com 60 mm de diâmetro - espaço liso
para colocação de adesivo de personalização de até 40 mm e com detalhes raiados na
borda em alto-relevo. Espessura máxima de 2,5 mm. Metalizada a alto-vácuo e pintada
nas cores dourada, prata ou bronze. Suporte para fita com 2,5 cm de largura. A
medalha pode vir acompanhada de fita de cetim nas cores azul, vermelha, amarela,
branca, lilás, rosa ou verde com 2,5 cm de largura. Cor a ser definida no pedido. Layout
ser informado no ato da Nota de Empenho.

37 Medalha fundida em liga metálica, com o tamanho de 40 mm de diâmetro e
centro liso com 25 mm de diâmetro - Ao redor da medalha uma coroa de louros em
alto-relevo. Espessura máxima de 2,2 mm. Metalizada na cor dourada. Suporte para
fita com 1,5 cm de largura. A medalha pode vir acompanhada de fita de cetim nas
cores azul, vermelha, amarela, branca, lilás, rosa ou verde com 1,5 cm de largura. Cor a
ser definida no pedido. Layout ser informado no ato da Nota de Empenho.

38 Troféu em MDF 6mm pintado/adesivado/laminado com altura 60 - cm com
detalhes em alto relevo cortado a laser em MDF 3mm, ou 6mm, base do troféu dupla
pintada de preto, com plaquetinha riscado a laser das classificações. Layout ser
informado no ato da Nota de Empenho.

PRAZO PARA ENTREGA
1.2. O prazo para entrega dos produtos é de 20 dias, a partir do envio da nota de empenho
ou documento equivalente, que será preferencialmente enviado por e-mail ao endereço
eletrônico fornecido pela adjudicatária na assinatura do contrato ou documento similar.
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LOCAL PARA ENTREGA

Secretaria Endereço Responsável Demais informações

Secretaria
Municipal de
Esporte e Lazer

Rua Marechal Deodoro, 1787
A, Parque Pioneiros –
Sarandi PR.

Cleiton Tadeu da
Silva de Aquino
ou Jairo Augusto

Saldanha
Locatelli

De segunda a sexta-
feira, em dias úteis, das
8:30 h às 11h e das
13:30h às 17h.

Secretaria
Municipal de
Desenvolvimento
Econômico

R. Antônio Volpato, 1488 -
Jardim Europa, Sarandi - PR,
87113-000

Vinicius Rafael
Andrea

De segunda a sexta-
feira, em dias úteis, das
08h às 11h e das 13h
às 16h30min.

Secretaria
Municipal de
Cultura e
Juventude

Centro Cultural Irmã
Antona – Praça Ipiranga, 70,
centro, Sarandi-Pr

Sonia Regina
Neses Zoboli

Aline Natalia
Pacífico de Lima
da Silva Paganini

De segunda a sexta-
feira, em dias úteis, das
8:30 h às 11h e das
13:30h às 17h.

Secretaria
Municipal de
Trânsito,
Transporte e
Segurança
Pública

Avenida Ademar Bornia,
1035, Jardim Europa,
Sarandi-Pr

Maykon Jhord
dos Santos Melo

Lucas Adilson
Zaqui

Amanda Ribeiro
Martins

De segunda a sexta-
feira, em dias úteis, das
8:00 h às 11:30h e das
13:00h às 17:30h.

Tabela 1

1.3. Os dados indicados na tabela acima podem sofrer alteração durante a vigência do
instrumento contratual.

1.4. Caso o local para entrega tem como acesso via escada, fica o fornecedor ciente da
obrigação de entregar até o andar indicado pela área requisitante, não cabendo qualquer ônus
ao Município a este título.

RECEBIMENTO DO OBJETO

1.5. Os bens poderão ser recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
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1.5.1 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

1.6. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

1.7. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento
definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.

1.8. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição
do atendimento das exigências contratuais.

1.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

1.10. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.

1.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

1.12. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o
funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o
recebimento do objeto.

GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DO OBJETO
1.13. Os bens deverão ter prazo de garantia mínimo de 12 meses, prevalecendo o prazo de
garantia fixado pelo fabricante ou fornecedor, caso maior. A garantia consiste na reparação das
eventuais falhas e na substituição de peças e componentes originais que se apresentem
viciados ou defeituosos.
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2 FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual – PCA 2025,
conforme consta das informações básicas desse Termo de Referência.

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico
do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
SUSTENTABILIDADE
4.1. A embalagem e composição dos produtos fornecidos deverá ser reciclável e, sempre
que possível, proveniente de materiais reciclados e biodegradável;

4.2. A Contratada deverá ainda, respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela
ABNT sobre resíduos sólidos, sempre que aplicável.

DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA
4.3. Não será exigido.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Os bens deverão ser entregues nas condições e exigências previstas neste termo. Caso
não seja possível a entrega no prazo estipulado, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 5 dias de antecedência para qualquer pleito de prorrogação do
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso furtuito e força maior.

5.2. O objetivo do presente certame é a adquirir os produtos para as Secretarias do
Município de Sarandi ao longo do ano. As compras serão feitas conforme a necessidade,
utilizando uma ata de registro de preços com valores já estabelecidos, o que permite
contratações parceladas, assegurando maior eficiência e economia aos cofres públicos.

5.3. Resultado pretendido: Garantir a eficiência e a economicidade nas aquisições
realizadas para as Secretarias manter suas atividades.
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5.4. Se a licitação tiver produtos ou bens divididos em cotas, conforme a Lei Complementar
nº 123/06, a prioridade nas aquisições será para os itens da Cota Reservada para
Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP). Porém, se a cota não puder atender
às quantidades ou condições do pedido, a Administração tomará a decisão sobre como
proceder.

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. A gestão e fiscalização do instrumento contratual seguirá, no que couber, o contido na
Instrução Normativa nº 17/2023– Controladoria Geral do Município de Sarandi.

6.6. O(s) gestor(es) e fiscal(is) da execução do objeto deste processo são os indicados nas
Portarias nº XXX/2025 e XXX2025, ou aquela que vier a substituir.

7 ASPECTOS CONTRATUAIS
GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
7.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

SUBCONTRATAÇÃO
7.2. Não será admitida a subcontratação do objeto desta licitação.

VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP
7.3. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente a data de divulgação no Portal Nacional de Contratações

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://1drv.ms/b/c/fe58d4e251da4b2e/EXp0DMhSpDZDii0PeyCg1HwB1fHyK2gnmttEJ1Z4D5wk7Q?e=EtrpG8
https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
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Públicas - PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

7.3.1 O encerramento da vigência não interrompe a obrigação de prestação da garantia e
suporte técnico, devendo a CONTRATADA, na falta de compromisso do fabricante, honrá-la
durante todo o período estipulado.

7.4. O contrato ou instrumento hábil que o substitui oferece maior detalhamento das regras
que serão aplicadas em relação a vigência da contratação.

REAJUSTE
7.5. Em caso de reajuste de preços, aplicar-se-á o Índice Nacional de Preços ao
Consumidor – INPC.

7.6. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no instrumento
contratual ou equivalente.

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.7. I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor, de acordo
com o contrato e seus anexos;

II. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

III. Notificar o fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total
ou em parte, às suas expensas;

IV. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Fornecedor;

V. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento,
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

VI. Efetuar o pagamento ao Fornecedor do valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

VII. Aplicar ao Fornecedor as sanções previstas na lei e neste Contrato;

VIII. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

IX. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Fornecedor com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem

https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
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como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Fornecedor, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
7.8. I. o fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto;

II. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

III. comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

IV. atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;

V. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

VI. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

VII. quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o fornecedor deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor; 4) Certidão de Regularidade do
FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

VIII. responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
do contrato;

IX. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
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X. paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

XI. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

XII. cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

XIII. comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

XIV. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

XV. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

XVI. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratante;

XVII. alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

XVIII. orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
acesso por força da execução deste contrato;

XIX. conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

XX. submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

XXI. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
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SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.9. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o fornecedor
que:

I. der causa à inexecução parcial do contrato;

II. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III. der causa à inexecução total do contrato;

IV. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

V. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
do contrato;

VI. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

VII. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

VIII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.10. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei
nº 14.133, de 2021);

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos II, III e IV do item 11.1 acima, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nos incisos V, VI, VII e VIII do item 11.1 acima, bem como seus
incisos II, III e IV, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º,
da Lei nº 14.133, de 2021).

IV. Multa:

a) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

b) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor total do contrato, até o máximo de 20% (vinte por cento), pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição
da garantia.

i. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
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suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133,
de 2021.

c) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecução total do objeto.

V. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156,
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

VI. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da
Lei nº 14.133, de 2021)

b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

VII. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

VIII. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

IX. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
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X. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

XI. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/21.

XII. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

8 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
CRITÉRIOS DEMEDIÇÃO

8.1. O recebimento e a aceitação deste objeto obedecerão ao disposto no art. 140 da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, no que lhes for aplicável, conforme previsto no tópico
“Recebimento do Objeto” deste termo.

8.2. Demais condições para liquidação e pagamento são as apresentadas no instrumento
contratual ou equivalente.

9 FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
METODOLOGIA

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, por meio do Sistema Registro de Preços, com
adoção do critério de julgamento pelo menor preço, com adjudicação por item.

Justificativa para adoção da modalidade Pregão na forma Eletrônico:
O art. 17, § 2º da Lei 14.133/2021 estabelece que as licitações devem ser preferencialmente
eletrônicas [...]. O art. 29 dita que o pregão deve ser usado quando o objeto tiver padrões de
desempenho e qualidade definidos pelo edital.
O Pregão Eletrônico amplia a participação de empresas, facilita o processo licitatório, reduz o
tempo de contratação, incentiva a competição e melhora o controle das despesas.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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Os itens a serem adquiridos são considerados comuns, pois possuem especificações de mercado e
padrões de qualidade definidos neste instrumento.
No mesmo sentido, vale destacar que o objeto desta contratação não se enquadra como bem de
luxo, conforme o Decreto Municipal nº 620/2021.

TRATAMENTO DIFERENCIADO PARAMPE
☒ Desempate ficto, prazo para regularidade fiscal.
☒ Benefício no item 45: Cota reservada à participação de ME/EPP.

Justificativa do tratamento diferenciado para MPE: Será dado o tratamento diferenciado para
ME/EPP, conforme o caso, nos termos do art. 48, LC 123/06, de acordo com a motivação
apresentada no ETP.

DA PROPOSTA DE PREÇOS
9.1. Além das exigências apresentadas no Edital, a proposta deverá conter:

I. descrição do objeto, contendo as informações iguais à especificação do Termo
de Referência;
II. quantidade e unidade de medida apresentada no Termo de Referência;

III. valor unitário e total, em real, em algarismo, com no máximo duas casas após a
vírgula.

IV. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

FORMA DE FORNECIMENTO
Parcelado.

FORMA DE CONTRATAÇÃO
☒Sistema Registro de Preços.
Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens/serviços
registrados, nas seguintes situações:

https://1drv.ms/b/c/fe58d4e251da4b2e/EY6O6Iuj2qBEvwvRal7VZcMBN-DooTBHtqPZf9wtdJsUmQ?e=yJtArG
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I. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

II. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados;

III. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e
o índice previsto para a contratação; ou

IV. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

Justificativa:
A aplicação do Sistema de Registro de Preços (SRP) é justificada pela necessidade de assegurar
economicidade, eficiência e celeridade nas contratações públicas, conforme preceitua a Lei nº
14.133/21.
O SRP permite a realização de um único processo licitatório para registro de preços, com
validade de até um ano, otimizando os recursos administrativos e possibilitando aquisições
conforme a demanda, evitando o desperdício. Além disso, promove maior competitividade e
melhores condições de fornecimento, garantindo compras em escala e uniformidade nos preços,
beneficiando diretamente a administração pública e os fornecedores, especialmente as MPEs.

EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO
9.2. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.2.1 Para fins de HABILITAÇÃO JURÍDICA, deverá o interessado apresentar, conforme o caso,
os seguintes documentos:

I. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

II. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

III. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

IV. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

V. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

VI. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

VII. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

VIII. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.2.2 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.2.3 Para fins de HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, deverá o licitante
apresentar, conforme o caso, os seguintes documentos:

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

II. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional.

III. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

IV. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
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V. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

VI. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

a) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei.

9.2.4 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.2.5 Para fins de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, deverá o licitante apresentar,
conforme o caso, os seguintes documentos:

I. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua
participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

II. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

10 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de
R$ 439.161,49 (quatrocentos e trinta e nove mil, cento e sessenta e um reais e quarenta e nove
centavos), conforme custos unitários apostos na Tabela 1 deste instrumento.

10.1.1 Para definir os preços máximos aceitáveis, foi realizada uma pesquisa de preços
conforme o artigo 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. A metodologia utilizada para
determinar esses preços está detalhada no MAPA DE PESQUISA, que se encontra anexado ao
processo.

10.2. Estimativa de consumo por requisitante:

Requisitante/Secretaria Pedido de Compra Total
Esporte e Lazer 8193 R$ 230.044,84

Desenvolvimento Econômico 8194 R$ 122.372,65

Trânsito e Segurança Pública 8196 R$ 70.375,00

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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Cultura e Juventude (Secult) 8195 R$ 16.369,00

Total estimado R$ 439.161,49

Tabela 2

11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. Previsão orçamentária para contratação:

☒Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, não se aplica.

11.2. Rubrica orçamentária para contratação:

11.001.11.334.0020.2.281.3.3.90.31.00.00. - 1000 - PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS,
DESPORTIVAS E OUTRAS
11.001.23.691.0044.2.286.3.3.90.31.00.00. - 1000 - PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS,
DESPORTIVAS E OUTRAS
13.001.13.392.0025.2.382.3.3.90.31.00.00. - 1000 - PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS,
DESPORTIVAS E OUTRAS
13.001.27.243.0012.6.009.3.3.90.31.00.00. - 1000 - PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS,
DESPORTIVAS E OUTRAS
13.001.27.812.0025.2.381.3.3.90.31.00.00. - 1000 - PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS,
DESPORTIVAS E OUTRAS
13.001.27.812.0025.2.383.3.3.90.31.00.00. - 1000 - PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS,
DESPORTIVAS E OUTRAS
13.001.27.812.0025.2.384.3.3.90.31.00.00. - 1000 - PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS,
DESPORTIVAS E OUTRAS
13.001.27.813.0025.2.385.3.3.90.31.00.00. - 1000 - PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS,
DESPORTIVAS E OUTRAS
13.002.13.392.0033.2.386.3.3.90.31.00.00. - 1000 - PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS,
DESPORTIVAS E OUTRAS
14.001.06.181.0026.2.401.3.3.90.31.00.00. - 1000 - PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS,
DESPORTIVAS E OUTRAS
14.001.06.181.0026.2.401.3.3.90.31.00.00. - 1509 - PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS,
DESPORTIVAS E OUTRAS
17.002.13.392.0033.2.458.3.3.90.31.00.00. - 1000 - PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS,
DESPORTIVAS E OUTRAS

11.3. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento do Município.

11.3.1 Os recursos são de Transferências Voluntárias Federal para o Município: Não.

11.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.



PROPOSTADEPREÇOS
Anexo II - Modelo

AOMUNICÍPIO DE SARANDI – PARANÁ
PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/_____.

Proponente: CPF/CNPJ:

Endereço:

Contato: Telefone: ( ) - E-mail:

ITEM CÓD. DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNID. VALOR
UNIT. TOTAL

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais,
trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto.

Prazo de validade: 60 dias, contados da data de abertura da licitação.

Sarandi, xx de xxxxx de 20XX.

________________________
Representa legal



MUNICÍPIO DE SARANDI
Estado do Paraná

MATRIZ DE RISCO

SECRETARIA RESPONSÁVEL: Secretaria Municipal de Esporte e Lazer

MATRIZ DE RISCO: Conforme disposto no inciso XXVII, art. 6º da lei 14.133/2021, a Matriz de Risco
consiste em uma cláusula contratual definidora de riscos e de responsabilidades entre as partes e
caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus
financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação, contendo, no mínimo, as seguintes
informações:
a) Listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato que possam causar
impacto em seu equilíbrio econômico-financeiro e previsão de eventual necessidade de prolação de
termo aditivo por ocasião de sua ocorrência;
b) No caso de obrigações de resultado, estabelecimento das frações do objeto com relação às quais
haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, em
termos de modificação das soluções previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto básico;
c) No caso de obrigações de meio, estabelecimento preciso das frações do objeto com relação às
quais não haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou
tecnológicas, devendo haver obrigação de aderência entre a execução e a solução predefinida no
anteprojeto ou no projeto básico, consideradas as características do regime de execução no caso de
obras e serviços de engenharia.

1- PROCESSOS ANTERIORES

LICITAÇÃO NÚMERO/ANO: 98/2023
OBJETO DA LICITAÇÃO INÍCIO E TÉRMINO DA VIGÊNCIA
Formação de registro de preços para
possível aquisição de TROFÉUS e MEDALHAS
para atender aos eventos promovidos pela
Secretaria Municipal da Juventude,
Cultura, Esporte e Lazer - SEJUV

29/01/2024-27/01/2025

ADITIVO, COM A RESPECTIVA FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA REALIZADA NO REFERIDO
PROCESSO

INFORMAR, SE HOUVER:

DATA DO
ADITIVO

QUANTOS DIAS DE VIGÊNCIA
DO CONTRATO QUANDO DA
CONCESSÃO DO ADITIVO

VALOR
DO ADITIVO

PORCENTAGEM DO
ADITIVO EM RELAÇÃO AO

VALOR DO OBJETO
ADITIVADO



LICITAÇÃO NÚMERO/ANO: 88/2022

OBJETO DA LICITAÇÃO INÍCIO E TÉRMINO DA VIGÊNCIA
Formação de registro de preços para possíveis
aquisições de TROFÉUS E MEDALHAS, de acordo com
a necessidade da Secretaria Municipal da Juventude,
Cultura, Esporte e Lazer do Município de Sarandi/PR

26/09/2022-25/09/2023

ADITIVO, COM A RESPECTIVA FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA REALIZADA NO REFERIDO PROCESSO

INFORMAR, SE HOUVER:

DATA DO ADITIVO

QUANTOS DIAS DE
VIGÊNCIA DO
CONTRATO
QUANDO DA

CONCESSÃO DO
ADITIVO

VALOR DO ADITIVO

PORCENTAGEM DO
ADITIVO EM RELAÇÃO AO

VALOR DO OBJETO
ADITIVADO

2- RISCOS SUPERVENIENTES À ASSINATURA DO CONTRATO

LISTAGEM DE POSSÍVEIS EVENTOS SUPERVENIENTES À ASSINATURA DO CONTRATO QUE
POSSAM CAUSAR IMPACTO EM SEU EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E PREVISÃO DE

EVENTUAL NECESSIDADE DE PROLAÇÃO DE TERMO ADITIVO POR OCASIÃO DE SUA OCORRÊNCIA
POSSÍVEIS EVENTOS SUPERVENIENTES ÔNUS DOS POSSÍVEIS

EVENTOS SUPERVENIENTES

Álea econômica extraordinária e extracontratual Empresa Contratada

JUSTIFICATIVA: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda,
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
remuneração da execução dos serviços, objetivando o equilíbrio econômico-financeiro inicial,
na forma do art. 65, ll, "d" da Lei Federal n.o 8,666/1993, alterada e consolidada.

LISTAGEM DE POSSÍVEIS EVENTOS SUPERVENIENTES À ASSINATURA DO CONTRATO QUE
POSSAM CAUSAR IMPACTO EM SEU EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E PREVISÃO DE

EVENTUAL NECESSIDADE DE PROLAÇÃO DE TERMO ADITIVO POR OCASIÃO DE SUA OCORRÊNCIA
POSSÍVEIS EVENTOS SUPERVENIENTES ÔNUS DOS POSSÍVEIS

EVENTOS SUPERVENIENTES
Atraso no processo administrativo de contratação e entrega.

Administração

JUSTIFICATIVA: Caso houver atraso no processo administrativo de contratação ou atraso na
entrega dos troféus e medalhas, poderá acarretar no atraso da premiação das competições
organizadas por esta Secretaria, previstas para os primeiros meses do ano , como por exemplo o
Jogos Escolares do Paraná fase municipal , onde anualmente é realizado pelo município para



eleger o representante do município na segunda etapa dos jogos oficiais do Paraná.

3- RISCOS DAS OBRIGAÇÕES DE MEIO
Não se aplica ao presente caso.

4- RISCOS DAS OBRIGAÇÕES DE RESULTADO

Não se aplica ao presente caso.

5- DA ANALISE DE RISCOS

Entendemos que em razão da natureza/complexidade do objeto este objeto não se
faz necessário.

CONCLUSÃO: Da análise da Matriz de Risco, concluiu-se que esta fora elaborada em
conformidade com o disposto no inciso XXVII, art. 6º da lei 14.133/2021, estando os riscos
conhecidos desta Municipalidade, devidamente abordados, delimitados e divididos entre a
contratante e a contratada, viabilizando assim, a continuidade do referido processo
licitatório.
De mesmo modo, DECLARO estar ciente de todas as implicações administrativas, civis e
criminais pelas informações prestadas na presente Matriz de risco e em relação a elas
assumimos de forma solidária a responsabilidade.

Sarandi/PR, 21 de Maio de 2025.

Elaborado por:

Cleiton Tadeu da Silva de Aquino
Responsável pela Elaboração

da Matriz de Risco

Conferido e aprovado por:

Everson Natalino Leite de Lucia
Responsável pela conferência e aprovação
Secretário Municipal de Esporte e Lazer
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº
«NÚMERO_LICITAÇÃO»/«ANO_LICITAÇÃO»

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº
«NÚMERO_CONTRATO»/«ANO_CONTRATO»

ID: ....

OMUNICÍPIO DE SARANDI, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente inscrito no
CNPJ/MF nº 78.200.482/0001-10, com sede na Rua José Emiliano de Gusmão, nº 565,
Centro, CEP 87.111-230 na cidade de Sarandi/PR, neste ato representado pelo Prefeito, o
Sr. Carlos Alberto de Paula Junior, juntamente com o(s) secretário(s) XXXXXX, e a empresa
«nome_fornecedor» - «Codigo_Fornecedor», devidamente inscrita no CNPJ/MF
«CNPJ_CPF_Fornecedor», sito «Endereço_Fornecedor» «Cidade_Fornecedor»
«Estado_Fornecedor» CEP «CEP_Fornecedor», telefone
«TelComercial_Fornecedor_Contato», e-mail......, tendo como representante legal o(a)
Senhor(a) «Nome_Representante», brasileiro, maior e capaz (estado civil se tiver), inscrito
no CPF/MF «CPF_Representante», firmam a presente Ata de Registro de Preços - ARP, nos
termos do art. 40, II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 2140, de 14 de
agosto de 2024 e demais legislações pertinentes, assim como pelas condições do Edital –
Pregão Eletrônico nº «Número_Licitação»/«Ano_Licitação», e com as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA I - OBJETO

1.1 Esta ata tem por objeto Registro de Preços para Aquisição de troféus e
medalhas, destinados as Secretarias Municipais de Esporte e Lazer, Desenvolvimento
Econômico, Cultura e Juventude, Trânsito, Transporte e Segurança Pública, nas
condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº
«Número_Licitação»/«Ano_Licitação».

CLÁUSULA II - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1 O preço registrado, as especificações e quantidades dos itens de cada fornecedor e
as demais condições ofertadas na proposta, são as que seguem:

Fornecedor:

MUNICÍPIO DE

SARANDI

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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CNPJ:

Item Cód. Descrição Marca Quant. Unid. Valor
Unit.

Total

2.2 O total estimado deste instrumento é de R$ «Valor_Contratado».

2.3 As quantidades estabelecidas são meramente estimativas, não obrigando o
Município em solicitar o objeto.

2.4 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta
como anexo a esta Ata.

2.5 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, o Edital e seus
anexos, a proposta do contratado e eventuais anexos dos documentos supracitados.

2.6 Fica vedado efetuar acréscimo nos quantitativos fixados nesta ARP.

CLÁUSULA III - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação,
conforme Comunicado Interno nº 485/2025-DL.

CLÁUSULA IV - VIGÊNCIA DA ATA, FORMALIZAÇÃO DA ARP E CADASTRO DE
RESERVA

4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço
vantajoso.

I. O instrumento contratual decorrente da ata de registro de preços terá sua
vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento
da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um)
exercício financeiro.

II. Na formalização do instrumento contratual ou do instrumento substituto
deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

4.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de
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empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.
95 da Lei nº 14.133, de 2021.

I. O instrumento contratual de que trata o item 4.1 deverá ser assinado no
prazo de validade da ata de registro de preços.

4.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas
as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

I. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos
fornecedores que:

a) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos
do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

b) Mantiverem sua proposta original.

II. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
dos fornecedores registrados na ata.

4.5 O registro a que se refere o inciso I do item 4.4 tem por objetivo a formação de
cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

4.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem
sua proposta original.

4.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere na
alínea “b” do inciso I do item 4.4 somente será efetuada quando houver necessidade de
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

I. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo
e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

II. quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de
preços nas hipóteses previstas na cláusula VII desta Ata.

4.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

4.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou
no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
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I. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela
Administração.

4.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no
item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado.

4.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata na alínea “a” do inciso I do item 4.4,
aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

I. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

II. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a
negociação de melhor condição.

4.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

CLÁUSULA V - DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1 Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou serviços
registrados, nas seguintes situações:

I. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea “d” do inciso
II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

II. decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados.

III. resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula
de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº
14.133, de 2021.
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a) No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da
anualidade e o índice previstos para a contratação.

i. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no
prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em Clique
ou toque aqui para inserir uma data.

ii. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido
do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor - INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

iii. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo
de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.

iv. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de
reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)
definitivo(s).

v. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste
será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

vi. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento
venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais
ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

vii. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as
partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do
valor remanescente, por meio de termo aditivo.

viii. O reajuste será realizado por apostilamento.

b) No caso de repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme
critérios definidos para a contratação.

CLÁUSULA VI - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

6.1 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
negociar a redução do preço registrado.
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I. Caso o fornecedor que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados
pelo mercado, será liberado do compromisso assumido referente ao item registrado,
sem aplicação de penalidades administrativas.

II. Havendo a liberação do fornecedor, conforme previsto no item anterior, o
gerenciador deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado.

III. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá
proceder ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos da cláusula VII
desta ata, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.

IV. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos
órgãos e as entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.

I. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração,
a documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre a inviabilidade
do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

II. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob
pena de cancelamento do seu registro, nos termos da cláusula VII, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

III. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem
de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado
o disposto no item 4.7.

IV. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos da cláusula VII,
e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

V. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no inciso I do item 6.2, o órgão ou
entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos
valores praticados pelo mercado.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


MUNICÍPIO DE SARANDI
Secretaria de Administração
Departamento de Licitação

ANEXO III

Pág. 7

VI. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA VII - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS

7.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro
de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos
ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

7.2 O remanejamento somente poderá ser feito:

I. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

II. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

7.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

7.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 36 do Decreto nº
2140/2024.

7.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer
redução dos quantitativos informados.

7.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

7.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos
termos do item 7.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será
por meio do remanejamento.

CLÁUSULA VIII - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

8.1 Decorridos 60 (sessenta) dias do ingresso no sistema de registro de preços, o
fornecedor poderá pedir a sua exclusão da ARP ou solicitar alteração de seus preços, para
mais ou para menos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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I. A faculdade de exclusão e de alteração dos preços somente poderá ser
utilizada quando existirem, no mínimo, 3 (três) fornecedores com preços
registrados para o item determinado.

II. As solicitações de alterações ou exclusões do registro de preços somente
terão validade para os pedidos futuros, sendo obrigação do fornecedor honrar os
pedidos já realizados até a data do protocolo do pedido de alteração ou exclusão do
registro do preço.

III. O pedido do fornecedor de sua exclusão da ata de registro de preços surtirá
efeitos a partir do seu protocolo.

IV. Quando não couber o disposto neste artigo, serão admitidas as solicitações de
reajuste, reequilíbrio e repactuação do valor da ata de registro de preços, em
procedimento idêntico ao praticado nos contratos administrativos, desde que
fundamentadas e acolhidas pela Secretaria Municipal de Administração.

8.2 O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora
quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços, semmotivo justificado;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021.

8.3 No caso do inciso IV, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar o
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou entidade gerenciadora,
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, sendo
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

8.4 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do item 8.2
desta ata será formalizado por despacho do órgão ou entidade gerenciadora, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

8.5 O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente
comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.
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8.6 Na hipótese do cancelamento do registro de preços do FORNECEDOR, o MUNICÍPIO
poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva, para que
manifestem interesse em assumir o objeto, pelo preço registrado na ARP.

CLÁUSULA IX - PEDIDO PARA ALTERAÇÃO DE MARCA

9.1 Conforme o caso, será admitida a alteração da marca pelo fornecedor sempre que a
nova marca indicada cumprir os requisitos previstos em edital.

CLÁUSULA X - DA EXECUÇÃO E GESTÃO DA ARP

10.1 Os termos para execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA XI - PAGAMENTO

Liquidação

11.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
nos termos do art. 7º, §2º da Decreto nº 1308/2023.

11.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021.

11.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

I. a data da emissão;
II. os dados do instrumento contratual e do órgão contratante;
III. o período respectivo de execução do objeto;
IV. o valor a pagar; e
V. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

11.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

11.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos

https://1drv.ms/b/c/fe58d4e251da4b2e/ESzU0xGT8cFNmu1ON1q-gVwBR9HMEyxfT7K3oHMhXeIh_Q?e=KuOgob
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021.

11.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

I. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
II. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação
no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a
Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

11.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

11.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.

11.9 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
Contratado a ampla defesa.

11.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do instrumento contratual, caso o Contratado não regularize
sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

11.11 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do Decreto nº
1308/2023.

11.12 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC
de correção monetária.

Forma de pagamento

11.13 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo Contratado.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://1drv.ms/b/c/fe58d4e251da4b2e/ESzU0xGT8cFNmu1ON1q-gVwBR9HMEyxfT7K3oHMhXeIh_Q?e=KuOgob
https://1drv.ms/b/c/fe58d4e251da4b2e/ESzU0xGT8cFNmu1ON1q-gVwBR9HMEyxfT7K3oHMhXeIh_Q?e=KuOgob


MUNICÍPIO DE SARANDI
Secretaria de Administração
Departamento de Licitação

ANEXO III

Pág. 11

11.14 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

11.15 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

11.16 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.

11.17 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA XII - OBRIGAÇÕES DOMUNICÍPIO

12.1 São obrigações do Município:

I. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor, de
acordo com o instrumento contratual e seus anexos;

II. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

III. notificar o fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

IV. acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Fornecedor;

V. comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

VI. efetuar o pagamento ao Fornecedor do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Instrumento contratual;

VII. aplicar ao Fornecedor as sanções previstas na lei e neste Instrumento
contratual;

VIII. explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Instrumento contratual, ressalvados os

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

IX. A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.

X. responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo fornecedor no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

XI. notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

XII. a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pelo Fornecedor com terceiros, ainda que vinculados à execução do instrumento
contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
do Fornecedor, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA XIII - OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

13.1 O Fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

I. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

II. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

III. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do
instrumento contratual ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de
2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

IV. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do instrumento contratual, os bens nos
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;

V. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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VI. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fornecedores – SICAF, o fornecedor deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do instrumento contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa
da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual
ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor; 4) Certidão de Regularidade do
FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

VII. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá
onerar o objeto do instrumento contratual;

VIII. Comunicar ao Fiscal do instrumento contratual, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da
execução do objeto contratual.

IX. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

X. Manter durante toda a vigência do instrumento contratual, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para
habilitação na licitação;

XI. Cumprir, durante todo o período de execução do instrumento contratual, a
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

XII. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do instrumento contratual, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de
2021);

XIII. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do instrumento contratual;

XIV. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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XV. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;

CLÁUSULA XIV - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
o fornecedor que:

I. der causa à inexecução parcial do objeto;

II. der causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III. der causa à inexecução total do objeto;

IV. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
semmotivo justificado;

V. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do instrumento contratual;

VI. praticar ato fraudulento na execução do objeto;

VII. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

VIII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

14.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
instrumento contratual, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nos incisos II, III e IV do item 14.1, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nos incisos V, VI, VII e VIII do item 14.1 acima, bem como seus
incisos II, III e IV, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV. Multa:

a) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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b) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor total do instrumento contratual, até o máximo de 20% (vinte
por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

i. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a
promover a extinção deste instrumento por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

c) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do objeto,
no caso de inexecução total do objeto.

V. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156,
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

VI. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157,
da Lei nº 14.133, de 2021)

b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

VII. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

VIII. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133,
de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

IX. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e instrumento contratuals da Administração Pública
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

X. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste instrumento ou para provocar confusão patrimonial,
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160,
da Lei nº 14.133, de 2021).

XI. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei nº 14.133/21.

XII. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido
órgão decorrentes deste mesmo instrumento ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

14.3 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após
terem assinado a ata.

CLÁUSULA XV - MATRIZ DE RISCO

15.1 A matriz de risco aplicável a presente Ata de Registro de Preços é a constante do
Anexo III.

CLÁUSULA XVI - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

16.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de
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ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual.

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

I. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor
público no processo de licitação ou na execução de instrumento contratual;

II. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução de instrumento contratual;

III. “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do
órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

IV. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação
em um processo licitatório ou afetar a execução do instrumento contratual;

V. “prática obstrutiva”:

a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral,
com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista, deste Edital;

b) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito
de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

VI. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível,
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.

VII. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o
instrumento contratual vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local de execução do instrumento contratual e todos os documentos,
contas e registros relacionados à licitação e à execução do instrumento contratual.
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CLÁUSULA XVII - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento do Município de Sarandi, na dotação discriminada
no Termo de Referência, anexo do Edital.

17.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

CLÁUSULA XVIII - DOS CASOS OMISSOS

18.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA XIX - PUBLICAÇÃO

19.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA XX - FORO

20.1 Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Sarandi, Estado do Paraná, para
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA XXI - CONDIÇÕES GERAIS

21.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e
demais condições de ajuste, encontra-se definidos no Termos de Referência, anexo ao
Edital.

21.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em xxx(xxx) vias de
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Sarandi, Clique ou toque aqui para inserir uma data..

«Assinaturas_Contrato»

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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___________________________________________
Nome do secretário/a completo

Secretaria e Cargo

________________________________________
«Nome_Representante»
«nome_fornecedor»

__________________________________
Carlos Alberto de Paula Junior

Prefeito

Testemunhas:
1- Xxx
2- Xxx
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CADASTRO RESERVA

Seguindo a ordem de classificação, segue a relação de fornecedores que aceitarem cotar os
itens com preços iguais ao adjudicatário:

Razão Social:
CNPJ:
Endereço:
Contatos:
Representante:

Item Cód. Descrição Marca Quant. Unid. Valor
Unit. Total

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua
proposta original:

Razão Social:
CNPJ:
Endereço:
Contatos:
Representante:

Item Cód. Descrição Marca Quant. Unid. Valor
Unit. Total

«Itens_Contrato_Resumido»
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